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RESUMO 
 
 
 
 

Essa pesquisa discorre sobre a Análise dos Equipamentos de Proteção Individual-
EPIs utilizado pelos Bombeiros Militares em Boa Vista-RR no combate a incêndios 
urbano, realizada durante os meses de maio a outubro de 2015. Este estudo visa 
divulgar aos militares do CBMRR a importância dos EPIs, assim como, verificar suas 
condições de uso, adotando medidas em que os combatentes tornem-se 
responsáveis por sua própria segurança, minimizando assim, as situações de riscos 
na qual estejam expostos. Além disso, busca-se elencar as normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE que respaldam a 
segurança dos trabalhadores durante o desempenho das atividades laborais. Na 
intenção de fortalecer ainda mais a segurança dos trabalhadores, sugere-se a 
implantação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes-CIPA conforme as 
normas militares e do MTE, para atuar como instrumento fiscalizador capaz de zelar 
pelas normas de segurança evitando a ocorrência de acidentes em serviço. O 
material e métodos adotados desenvolveu-se através de pesquisa bibliográfica, 
descritiva e exploratória, necessárias a fundamentação teórica deste trabalho. Como 
resultado da pesquisa verificou-a necessidade de se fazer a substituição dos EPI, 
bem como, a vulnerabilidade dos equipamentos utilizados pelas guarnições do 1º e 
2º pelotões da Companhia de combate a incêndio subordinado ao 1º Batalhão de 
Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Roraima (CBMRR). 
Além da necessidade de se fazer aquisições de EPI que atendam os padrões de 
segurança e garantam o sucesso das missões.  
 
Palavras-chave: EPI.  Segurança. CIPA. 



ABSTRACT 
 
 
 
 

This research discusses the analysis of the personal equipment of protection-EPIs 
used by the Military Firefighters in Boa Vista-RR in fighting urban fires, during the 
months from May to December 2015. This study aims to disseminate to the military of 
CBMRR the importance of EPIs, as well as verify its conditions of use, adopting 
measures that make firefighters responsible for their own security, therefore 
minimizing the risk at which they are exposed. In addition, it seeks to list the 
regulatory standards of the Ministry of Labor and Employment that supports the 
safety of workers during the performance of work activities. In the intention to 
strengthen security for workers even further, it is suggested the implementation of the 
Internal Commission for Accident Prevention-CIPA according to the military and MTE 
standards, to act as a supervisory tool to ensure the safety rules avoiding accidents 
in service. The methodology was developed through bibliographic, descriptive and 
exploratory research, necessary to the theoretical foundation of this work. As a result 
of the research it was verified that there is a need to make the replacement of EPI 
and that there is a vulnerability of the equipment used by the garrisons of the 1st and 
2nd Platoons of Fire Fighting Company subordinate to the 1st Battalion of Military 
Fire Department of the State of Roraima (CBMRR). In addition to the need to make 
acquisitions of EPI that meets the safety standards and ensure mission success. 
 
Keywords: EPI. Safety. CIPA. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Ao longo dos anos, grandes foram as lutas em busca da consolidação de 

leis que regulamentassem a segurança no trabalho.  

No entanto, essa conquista tornou-se realidade somente a partir da 

publicação da Constituição Federal de 1988, “previsto no rol dos direitos sociais 

referendado no artigo 7º, incisos XXII e XVII” e, por seguinte, nas Normas 

Regulamentadoras-NRs 5 e 6 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE. 

(BRASIL, p.16, 1998). 

Sob essa perspectiva, Cunha (2006) destaca a Norma Regulamentadora 

NR-6 uma vez que a mesma trata especificamente de Equipamento de Proteção 

Individual - EPI e o define como um equipamento de uso pessoal, com a 

finalidade de mitigar certos acidentes e proteger os trabalhadores contra 

possíveis doenças causadas pelas condições de trabalho. 

Também é importante saber que as garantias asseguradas na 

Constituição de 1988 e Normas Regulamentadoras do MTE estende-se ao 

bombeiro militar, com a finalidade de minimizar riscos de acidentes e evitar 

danos provisórios ou permanentes a sua vida. 

Por essa razão, a Segurança do Trabalho e a padronização dos EPIs 

somado ao desenvolvimento da corporação e a nova doutrina na formação do 

bombeiro militar tornam-se essenciais para a garantia da segurança nas 

atividades desenvolvidas e obtenção da qualidade nos serviços prestados pela 

corporação, justificando-se a importância deste trabalho. 

Pautado nisso, essa pesquisa busca realizar uma Análise dos 

Equipamentos de Proteção Individual das guarnições de 1º e 2º pelotões da 

Companhia de combate a incêndio subordinado ao Batalhão do CBMRR, 

objetivando identificar as consequências do uso inadequado dos EPIs nas 

guarnições de combate incêndio urbano do corpo de Bombeiros Militar em Boa 

Vista - Roraima?  

O material e método adotado neste trabalho discorrem sob uma pesquisa 

bibliográfica descritiva e exploratória a qual foi possível fazer uma revisão 

bibliográfica do tema proposto. A técnica adotada permite a descrição 

sistemática, objetiva e quantitativa do conteúdo.  
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Na parte introdutória, encontra-se a apresentação e argumentação 

referentes à escolha do tema, assim como, o referencial teórico discorrendo 

sobre: Um breve Histórico do Corpo de Bombeiros Militar de Roraima; A 

Evolução Histórica da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes-CIPA; A 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes no Brasil; Normas 

Regulamentadoras; Norma regulamentadora NR-6 e Equipamentos de Proteção 

Individual de Combate a Incêndio Urbano. No capítulo 2, encontra-se o Objetivo 

Geral e os Objetivos Específicos. No capítulo 3, têm-se os Materiais e Métodos 

utilizados para a elaboração deste trabalho. Em seguida, o capítulo 4, 

apresentará os Resultados e Discussões. No capítulo 5, apresentam-se as 

Considerações finais. Posteriormente conta-se com as referências bibliográficas. 

 
 
1.1 BREVE HISTÓRICO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE RORAIMA 

 
 

Segundo Guimarães (2009) a Lei n° 6.270, publicada em 26 de novembro 

de 1975 instituiu o Corpo de Bombeiros Militar e a Polícia Militar–CBPMRR dos 

territórios do Amapá, Rondônia e Roraima. 

Assim, a regulamentação dos militares do Território de Roraima surge de 

fato através do Decreto-Lei n° 79.108 de 10 de janeiro de 1977, no qual foram 

estabelecidas atribuições distintas a cada um dos órgãos.  

A partir da referida regulamentação, a segurança pública do Território de 

Roraima formada pelo CBPMRR contou inicialmente com um efetivo de 

quatrocentos e cinquenta homens quer realizaram um curto estágio no 1º 

Batalhão de Bombeiros para conhecer os equipamentos adquiridos. 

Diante disso, foi atribuída aos bombeiros Militares as seguintes 

responsabilidades: prevenção e extinção de incêndios, salvamento de vidas e 

materiais no local do sinistro, prestação de socorro em caso de afogamento, 

inundações, desabamento, acidentes em geral, catástrofes e calamidades 

públicas. 

Como na época, o Território de Roraima contava com uma população em 

torno de quarenta mil habitantes, e a atividade predominante era o garimpo, no 

qual os acidentes com veículos, afogamentos e incêndios tornaram-se mais 

frequentes. 

http://www.bombeiros.rr.gov.br/index.php/2012-01-23-14-38-34/historia
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Surgiu a necessidade de o CBPMRR aperfeiçoar-se para atender as 

ocorrências existentes. Inicialmente foi possível contar com a capacitação dos 

oficiais do grupamento de Incêndio. Entretanto, devido a pouca estrutura e a falta 

de pessoal capacitado, o CBPMRR solicitou o envio de vinte e dois soldados ao 

Estado do Amazonas para realizar um estágio intensivo. Destes, somente 

dezoito se formaram, retornando ao Estado. 

Durante os primeiros anos do CBPMRR eram constantes as trocas de 

comandante. Os oficiais que faziam parte do corpo de bombeiros acabavam se 

revezando no comando. 

Dentre os diversos nomes que passaram pelo comando do CBPMRR, dois 

merecem destaque: o Coronel Carlos Alberto Santos de Souza e o do Major 

Carlos Alberto de Brito. O primeiro tornou-se comandante da instituição 

assumindo a função por sete vezes no período de 1976 a 1993. Sua última 

passagem pelo comando durou apenas 15 dias, entre 16 de fevereiro e 1º de 

março de 1993. 

No período em que esteve no Corpo de Bombeiros, o Coronel Carlos 

Alberto Santos de Souza teve participação fundamental nas ações da Defesa 

Civil do Estado e na formação dos bombeiros. Vale destacar ainda, que o 

mesmo atuou na coordenação do primeiro Curso Básico de Bombeiro Militar 

(CBBM-I/90) que formou vinte e dois alunos. 

Em relação ao Major Carlos Alberto de Brito, este assumiu a função de 

comandante por seis vezes, a primeira delas ocorreu no dia 1º de outubro de 

1980 e a sua última passagem pelo comando foi em 10 de abril de 1996. 

Conforme Guimarães (2009), após vinte e seis anos de vinculação com a 

Polícia Militar de Roraima, o Corpo de Bombeiros conquistou sua “emancipação, 

passando a dispor de estrutura administrativa e financeira, efetivada através da 

Emenda Constitucional nº 011, de 19 de dezembro de 2001”. (RORAIMA, 2001) 

 Na época seu efetivo contava com cento e sessenta homens oriundos da 

PM/RR. 

Por fim, após a emancipação, o CBMRR esteve sob o comando do Cel. 

Edivaldo Cláudio Amaral que atuou nos dois primeiros anos da emancipação do 

bombeiro, sendo atualmente o comandante, desde janeiro de 2015.  O segundo 
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comandante foi o Cel. Paulo Sérgio Santos Ribeiro atuando de 2005 a 2010, 

sendo interessante destacar que o CBMRR teve além destes, dois comandantes. 

 
 

1.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE 

ACIDENTES- CIPA 

 
 
Com o advento da industrialização alterou-se por sobremaneira a forma 

de trabalhar, resultando no aumento de acidentes de trabalho em virtude da 

exaustiva jornada e da exposição dos trabalhadores a ambientes insalubres e 

perigosos. 

Diante desta realidade, os acidentes de trabalho e as doenças tornaram-

se objetos das reinvindicações e lutas sindicais em prol da segurança e proteção 

do trabalhador. 

Assim, Ferreira (2013) esclarece que a CIPA surge mundialmente pautada 

nas recomendações da Organização Internacional do Trabalho-OIT através da 

organização do Comitê para estudos de segurança e higiene do trabalho 

realizado em 1921.  

A partir de então, surgem medidas preventivas de acidentes e doenças 

ocasionadas pelos riscos ocupacionais do trabalho como: 

 
 

"Os empregadores, cujo número de empregados seja superior a 100, 
deverão providenciar a organização, em seus estabelecimentos, de 
comissões internas, com representantes dos empregados, para a fim 
de estimular o interesse pelas questões de prevenção de acidentes, 
apresentar sugestões quanto à orientação e fiscalização das medidas 
de proteção ao trabalho, realizar palestras instrutivas, propor a 
instituição de concursos e prêmios e tomar outras providências 
tendentes a educar o empregado na prática de prevenir acidentes". 
(FERREIRA apud ZOCCHIO, p. 102, 2013). 

 
 

De modo que as recomendações proposta pela OIT aos cento e oitenta 

cinco países membros passaram a constituir algum tipo de comissão interna de 

segurança e prevenção de acidentes em suas empresas e organizações, com 

vistas a reduzir os índices de acidentes de trabalho. 

Sob essa perspectiva Ferreira (2013) destaca alguns países detentores de 

políticas prevencionista da segurança do trabalhador, que seguindo as normas 
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propostas pela OIT conseguiram reduzir satisfatoriamente os acidentes em 

serviço. Dentre eles, está a Inglaterra possuidora de um programa interno 

denominado Saúde e Segurança do Trabalho-SST instituído a partir de cinco 

funcionários, resultando no menor índice de acidente de trabalho no mundo.  

Não obstante deste, os Estados Unidos da América-EUA, adotou como 

obrigatória a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho através 

da representação entre os pares, ou seja, entre os empregados e os 

empregadores.  

Ainda conforme Ferreira (2013), Correlacionamente, a Itália, adotou dois 

tipos de CIPA, sendo a primeira para prevenção Interna de Segurança do 

trabalhador com alcance sobre problemas diários de segurança e prevenção de 

acidentes, e a segunda comissão para atuar nas fiscalizações das condições de 

trabalho nas empresas. 

Assim como os demais, as empresas japonesas contam com três tipos de 

comitês de segurança: Comitê de Segurança do Trabalho-CST, Comitê de 

Higiene do Trabalho-CHT e Comitê de Segurança para Contratadas-CSC, sendo 

o último ligado aos setores de construção civil e naval.  

A França, defende a prevenção de acidentes do trabalho e das doenças 

profissionais através do “Institut National de Recherche et de Sécurité” que está 

ligado diretamente com os ministérios do trabalho e necessidades sociais e da 

solidariedade. (FERREIRA, p. 58, 2013) 

Logo, Ferreira (2013), destaca que apesar da existência e tradição da 

sigla CIPA, a mesma não adquiriu estabilidade organizacional e funcional em 

razão dos ranços e avanços resultantes das diversas regulamentações a que foi 

submetida em meio a sua existência.  

 
 
1.2.1 A CIPA no Brasil 

 
 

De acordo com Diniz (2005) a CIPA no Brasil surge em meio à ditadura 

militar, mais especificamente sob o governo do Presidente Getúlio Vargas por 

meio do Decreto Lei 7.036, de 10 de novembro de 1944, em conformidade com 

as medidas sugeridas pela OIT, como a primeira manifestação de atividades 

preventivas de acidentes do trabalho no Brasil. 
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Posteriormente, a Lei nº 7.036/1944 foi revogada pela Lei nº 6.367, de 19 

de outubro de 1976. A mesma dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho. 

Além de conter em seus dispositivos definições pertinentes a segurança do 

trabalhador tais como: 

 
 

Art. 2º Acidente do trabalho como aquele que ocorrer pelo exercício do 
trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou redução, 
permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 
 
§ 1º Equiparam-se ao acidente do trabalho, para os fins desta lei: 
 
I - a doença profissional ou do trabalho, assim entendida a inerente ou 
peculiar a determinado ramo de atividade e constante de relação 
organizada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS); 
 
II - o acidente que, ligado ao trabalho, embora não tenha sido a causa 
única, haja contribuído diretamente para a morte, ou a perda, ou 
redução da capacidade para o trabalho; 
 
III - o acidente sofrido pelo empregado no local e no horário do trabalho, 
em consequência de: 
 
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro 
inclusive companheiro de trabalho; 
e) desabamento, inundação ou incêndio; 
 
V - o acidente sofrido pelo empregado ainda que fora do local e horário 
de trabalho: 
a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade 
da empresa; 
c) em viagem a serviço da empresa, seja qual for o meio de locomoção 
utilizado, inclusive veículo de propriedade do empregado; 
d) no percurso da residência para o trabalho ou deste para aquela. 
 
§ 2º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião 
da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho 
ou durante este, o empregado será considerado a serviço da empresa. 
 
§ 5º Considera-se como dia do acidente, no caso de doença 
profissional ou do trabalho, a data da comunicação desta à empresa ou, 
na sua falta, a da entrada do pedido de benefício do Instituto Nacional 
de Previdência Social- INPS, a partir de quando serão devidas as 
prestações cabíveis. (BRASIL, 1976, p. 1-3). 

 
 

Mas somente a partir do final dos anos 70 foram consolidadas as 

garantias de segurança do trabalhador sob a Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 

1978 e que as Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da 

Consolidação das Leis do Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do 

Trabalho.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.367-1976?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.367-1976?OpenDocument
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Após a fixação das normas, publicou-se a Portaria nº 155, que dispor-se à 

da Norma Regulamentadora NR-5 que trata especificamente da Comissão 

Internas de Prevenção de Acidentes desde Constituição, organização, 

atribuições e funcionamento, conforme demonstra a seguir: 

 
 

DA CONSTITUIÇÃO  
 
5.2 Devem constituir CIPA, por estabelecimento, e mantê-la em regular 
funcionamento as empresas privadas, públicas, sociedades de 
economia mista, órgãos da administração direta e indireta, instituições 
beneficentes, associações recreativas, cooperativas, bem como outras 
instituições que admitam trabalhadores como empregados. 
 
DA ORGANIZAÇÃO 
 
 5.6 A CIPA será composta de representantes do empregador e dos 
empregados, de acordo com o dimensionamento previsto no Quadro I 
desta NR, ressalvadas as alterações disciplinadas em atos normativos 
para setores econômicos específicos. 
 
5.6.2 Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, serão 
eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, independentemente 
de filiação sindical, exclusivamente os empregados interessados. 
 
5.7 O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de um 
ano, permitida uma reeleição.  
 
5.10 O empregador deverá garantir que seus indicados tenham a 
representação necessária para a discussão e encaminhamento das 
soluções de questões de segurança e saúde no trabalho analisadas na 
CIPA. 
 
5.12 Os membros da CIPA, eleitos e designados serão, empossados no 
primeiro dia útil após o término do mandato anterior. 
 
5.13 Será indicado, de comum acordo com os membros da CIPA, um 
secretário e seu substituto, entre os componentes ou não da comissão, 
sendo neste caso necessária a concordância do empregador.  
 
5.15 A CIPA não poderá ter seu número de representantes reduzido, 
bem como não poderá ser desativada pelo empregador, antes do 
término do mandato de seus membros, ainda que haja redução do 
número de empregados da empresa, exceto no caso de encerramento 
das atividades do estabelecimento. (Alterado pela Portaria SIT n.º 247, 
de 12 de julho de 2011) 
 
DAS ATRIBUIÇÕES  
 
5.16 A CIPA terá por atribuição:  
a) identificar os riscos do processo de trabalho, e elaborar o mapa de 
riscos, com a participação do maior número de trabalhadores; 
b) elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva na 
solução de problemas de segurança e saúde no trabalho;  
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c) participar da implementação e do controle da qualidade das medidas 
de prevenção necessárias, bem como da avaliação das prioridades de 
ação nos locais de trabalho;  
d) realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de 
trabalho visando a identificação de situações que venham a trazer 
riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores;  
e) realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento das metas 
fixadas em seu plano de trabalho e discutir as situações de risco que 
foram identificadas;  
f) divulgar aos trabalhadores informações relativas à segurança e saúde 
no trabalho; 
m) requisitar ao empregador e analisar as informações sobre questões 
que tenham interferido na segurança e saúde dos trabalhadores; 
 
5.17 Cabe ao empregador proporcionar aos membros da CIPA os 
meios necessários ao desempenho de suas atribuições, garantindo 
tempo suficiente para a realização das tarefas constantes do plano de 
trabalho. 
 
5.19 Cabe ao Presidente da CIPA:  
a) convocar os membros para as reuniões da CIPA; 
b) coordenar as reuniões da CIPA, encaminhando ao empregador 
quando houver, as decisões da comissão;  
c) manter o empregador informado sobre os trabalhos da CIPA;  
d) coordenar e supervisionar as atividades de secretaria; 
e) delegar atribuições ao Vice-Presidente;  
 
5.20 Cabe ao Vice-Presidente: 
a) executar atribuições que lhe forem delegadas; 
b) substituir o Presidente nos seus impedimentos eventuais ou nos 
seus afastamentos temporários;  
 
5.21 O Presidente e o Vice-Presidente da CIPA, em conjunto, terão as 
seguintes atribuições:  
a) cuidar para que a CIPA disponha de condições necessárias para o 
desenvolvimento de seus trabalhos;  
b) coordenar e supervisionar as atividades da CIPA, zelando para que 
os objetivos propostos sejam alcançados;  
c) delegar atribuições aos membros da CIPA;  
d) promover o relacionamento da CIPA com o SESMT, quando houver;  
e) divulgar as decisões da CIPA a todos os trabalhadores do 
estabelecimento;  
f) encaminhar os pedidos de reconsideração das decisões da CIPA; g) 
constituir a comissão eleitoral.  
 
5.22 O Secretário da CIPA terá por atribuição:  
a) acompanhar as reuniões da CIPA e redigir as atas apresentando-as 
para aprovação e assinatura dos membros presentes; 
b) preparar as correspondências;  
c) outras que lhe forem conferidas. 
 
DO FUNCIONAMENTO  
 
5.23 A CIPA terá reuniões ordinárias mensais, de acordo com o 
calendário preestabelecido.  
 
4 5.24 As reuniões ordinárias da CIPA serão realizadas durante o 
expediente normal da empresa e em local apropriado.  
 
5.27 Reuniões extraordinárias deverão ser realizadas quando: 
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a) houver denúncia de situação de risco grave e iminente que 
determine aplicação de medidas corretivas de emergência;  
b) ocorrer acidente do trabalho grave ou fatal; 
c) houver solicitação expressa de uma das representações. (BRASIL, 
2011) 

 
 

Todas as etapas de constituição da CIPA descritas acima por meio da NR-

5 são fundamentais para tornar o trabalho seguro, colaborando para a 

preservação da vida e da saúde física do bombeiro militar. Além disso, por meio 

da fiscalização da CIPA é possível verificar periodicamente as condições dos 

equipamentos de proteção individual conforme a Norma Regulamentadora NR-6. 

Considerando o efetivo atual do CBMRR em aproximadamente quinhentos 

militares, a NR-5 cita que o dimensionamento da CIPA referente à Administração 

Pública prevê a constituição da CIPA composta por um efetivo e um suplente 

que atuarão no encaminhamento dos trabalhos de segurança e medicina do 

trabalho. 

Contudo, é notório conforme Diniz (2005) que o rol exemplificativo das 

Normas Regulamentadoras não foi suficiente para garantir a excelência da 

política de proteção do trabalhador, uma vez que é necessário um 

acompanhamento sistemático Ministério do Trabalho e Emprego sobre as 

atividades de risco. Também é importante citar no decorrer desse processo, que 

as Normas Regulamentadoras preveem a existência de certa margem de 

discricionariedade para os empregadores a cerca da segurança do trabalhador. 

No entanto, a vinculação deste instrumento funciona como instrumento balizador 

da política de redução de acidentes durante o desenvolvimento das práticas 

laborais em situações de risco. 

 
 
1.3 NORMAS REGULAMENTADORAS 

 
 
 A segurança do trabalho no Brasil desdobra-se nas atividades da CIPA, 

disseminadas no cenário empresarial, e na fiscalização realizada por 

funcionários dos diversos segmentos da administração pública. 
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Nesse universo, surgem legislações específicas consolidadas nas Normas 

Regulamentadoras–NR, previstas no Capítulo V, Título II, da Consolidação das 

Leis do Trabalho-CLT, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.  

Consta ainda, que a organização de estatísticas de acidentes de trabalho 

surge no Brasil a partir do estabelecimento de definições, convenções e regras 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT. 

 Com isso, a Norma Regulamentadora NR-1 apresenta disposições gerais 

que aplicam-se obrigatoriamente as empresas privadas e por toda administração 

direta e indireta, bem como aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que 

possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. Dentre 

elas estão: 

 
 

1.1.1. As disposições contidas nas Normas Regulamentadoras – NR 
aplicam-se, no que couber, aos trabalhadores avulsos, às entidades ou 
empresas que lhes tomem o serviço e aos sindicatos representativos 
das respectivas categorias profissionais. 
1.4.1. Compete, ainda, à Delegacia Regional do Trabalho - DRT ou à 
Delegacia do Trabalho Marítimo - DTM, nos limites de sua jurisdição: 
a) adotar medidas necessárias à fiel observância dos preceitos legais e 
regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho; 
1.5. Podem ser delegadas a outros órgãos federais, estaduais e 
municipais, mediante convênio autorizado pelo Ministro do Trabalho, 
atribuições de fiscalização e/ou orientação às empresas, quanto ao 
cumprimento dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e 
medicina do trabalho.  
1.6. Para fins de aplicação das Normas Regulamentadoras – NR 
considera-se:  
h) local de trabalho, a área onde são executados os trabalhos.  
1.7. Cabe ao empregador:  
a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre 
segurança e medicina do trabalho; (101.001-8 / I1) 
b) elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no trabalho, 
dando ciência aos empregados por comunicados, cartazes ou meios 
eletrônicos. (101.002-6 / I1) (Alterado pela Portaria SIT 84/2009). 
c) informar aos trabalhadores: (101.003-4 / I1)   
I - os riscos profissionais que possam originar-se nos locais de trabalho; 
II - os meios para prevenir e limitar tais riscos e as medidas adotadas 
pela empresa; 
IV - os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de 
trabalho.  
d) permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem a 
fiscalização dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e 
medicina do trabalho. (101.004-2 / I1)  
e) determinar os procedimentos que devem ser adotados em caso de 
acidente ou doença relacionada ao trabalho. (Redação dada 
pela Portaria SIT 84/2009) 
1.8. Cabe ao empregado:  
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a) cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e 
saúde do trabalho, inclusive as ordens de serviço expedidas pelo 
empregador;(Alterado pela Portaria SIT 84/2009). 
1.9. O não cumprimento das disposições legais e regulamentares sobre 
segurança e medicina do trabalho acarretará ao empregador a 
aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. (BRASIL, 
1977) 

 
 

Assim, conforme demonstra a NR-1 a responsabilidade pela prevenção de 

acidentes em serviços decorre tanto do órgão empregador quanto do 

trabalhador, uma vez, disponibilizadas condições necessárias ao 

desenvolvimento das atividades laborais em situações de risco. 

É importante mencionar que a regulamentação da prevenção de acidentes 

e doenças de trabalho, também decorre da Norma Regulamentadora NR-5. A 

mesma dispõe especificamente da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

com a finalidade de tornar compatível permanentemente o trabalho com a 

preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador, vinculando-se a 

procedimentos que perpassam desde a constituição, organização, atribuições e 

funcionamento da CIPA. 

Observe-se que além das regulamentações citadas anteriormente, consta 

ainda a Norma Regulamentadora NR-6 do Ministério do Trabalho e Emprego 

publicada sob portaria nº 505 de 16 de abril de 2015 que trata especificamente 

do Equipamento de Proteção Individual-EPI utilizado pelo trabalhador, destinado 

à proteção de riscos e ameaças a segurança e a saúde do trabalhador.  

De todo modo, é preciso esclarecer a que a NR-6 também versa sobre o 

equipamento conjugado, destinados ao uso coletivo.  

Contudo, este trabalho discorrerá apenas sobre a análise dos EPIs 

(capacete Gallet, Balaclava, luvas, botas e o Kit de proteção do tronco de 

combate a incêndio) de uso pessoal necessário a realização do trabalho e a 

manutenção da segurança dos bombeiros militares durante o combate a 

incêndio.  Além disso, torna-se importante saber que o EPI, independentemente 

de ser fabricado no Brasil ou importado do estrangeiro. Porém, somente poderá 

ser comercializado em território nacional com a indicação do Certificado de 

Aprovação-CA, expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
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1.3.1 Norma regulamentadora NR-6 

 
 

Para salvar vidas, é fundamental que o bombeiro militar faça uso 

adequado dos EPIs (capacete Gallet, Balaclava, luvas, botas e o Kit de proteção 

do tronco de combate a incêndio) para que esteja protegido e preparado durante 

as tarefas de controle ou extinção de incêndios. 

Por essa razão o Ministério do Trabalho e Emprego por meio da 

Secretaria de Inspeção do Trabalho-SIT mantem atualizadas as Normas 

Regulamentadoras.  

Como garantia primária da proteção do trabalhador a Constituição Federal 

de 1988, no que tange aos direitos sociais prevê no artigo 7º: 

 
 

XXII – Redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas 
de saúde, higiene e segurança; 
XXVII – Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador 
sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em 
dolo ou culpa. (BRASIL, p.6, 2015) 

 
 

Diante da conjuntura legal, este capítulo será direcionado ao estudo dos 

equipamentos de proteção individual utilizado pelos Bombeiros Militar durante o 

combate a incêndio urbano buscando minimizar as situações de risco a qual 

estejam expostos. 

Com efeito, é possível constatar que a Norma Regulamentadora NR-6 

inicialmente constituiu-se sob a Portaria GM n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 

do Ministério do Trabalho e Emprego definindo: 

 
 

Equipamento de Proteção Individual - EPI como todo dispositivo ou 
produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à 
proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no 
trabalho. (MTB-36, PMSP, 2006) 

 
 

Após a NR6 conceituar EPI como um equipamento de uso pessoal 

indispensável a segurança do trabalhador. Torna-se necessário conhecê-la na 

íntegra, bem como acompanhar suas atualizações de modo a garantir à 

segurança e medicina do trabalho. 



 

23 

 

Recentemente, a NR-6 foi atualizada sob a Portaria do Ministério do 

Trabalho e Emprego-MTE nº 505 de 16 de abril de 2015. Diante disso, torna-se 

necessário compreender os aspectos referentes à obrigatoriedade do 

fornecimento dos EPIs aos empregados, gratuitamente, adequados ao risco e 

principalmente em perfeito estado. Além de definir os EPIs necessários para o 

combate ao incêndio urbano pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 

Roraima-CBMRR conforme descrito abaixo na NR-6. 

 
 

A - EPI PARA PROTEÇÃO DA CABEÇA 
 
A.1 – Capacete 
c) capacete para proteção do crânio e face contra agentes térmicos. 
 
A.2 - Capuz ou balaclava 
a) capuz para proteção do crânio e pescoço contra riscos de origem 
térmica; 
 
D - EPI PARA PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA 
D.4 - RESPIRADOR DE ADUÇÃO DE AR TIPO MÁSCARA 
AUTONOMA 
 
a) de circuito aberto de demanda com pressão positiva para proteção 
das vias respiratórias em atmosferas com concentração de oxigênio 
menor ou igual que 12,5%, ou seja, em atmosferas Imediatamente 
perigosas à Vida e a Saúde (IPVS); 

 
E - EPI PARA PROTEÇÃO DO TRONCO 
a) capuz par E.1 - Vestimentas 
a) vestimentas para proteção do tronco contra riscos de origem térmica; 
a proteção do crânio e pescoço contra riscos de origem térmica; 
 
F - EPI PARA PROTEÇÃO DOS MEMBROS SUPERIORES 
F.1 - Luvas 
d) luvas para proteção das mãos contra agentes térmicos; 
G - EPI PARA PROTEÇÃO DOS MEMBROS INFERIORES 
G.1 – Calçado 
c) calçado para proteção dos pés contra agentes térmicos; 
 
G.4 – Calça 
c) calça para proteção das pernas contra agentes térmicos; (BRASIL, p. 
1-4) (MTB-36, PMSP, 2006) 

 
 

Para tanto, Araújo (2006) defende que os equipamentos de proteção 

individual descritos acima são essenciais à atividade dos bombeiros militar 

durante o combate a incêndio urbano.  

Sobretudo, é necessário que os EPIs apresentem condições seguras de 

uso, atendendo aos prazos de validades e ao certificado de aprovação do 
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Ministério do Trabalho e Emprego com vistas a garantir à proteção a vida do 

trabalhador, uma prestação de socorro mais eficiente à comunidade. 

 
 
1.3.2 Equipamentos de proteção individual de combate a incêndio urbano 

 
 
1.3.2.1 Capacete Gallet 

 
 

Conforme Cunha (2006) o Capacete Gallet é um EPI desenvolvido para 

combater incêndios estruturais, assistências em estradas, operações de resgate 

e para todas as aplicações de uso pelos bombeiros. 

Esse capacete fornece proteção à cabeça contra calor, chamas, frio, 

eletricidade, água e objetos pesados ou pontiagudos. 

 

Figura 1 - Ilustrações do capacete Gallet   

 

 
Quanto à descrição técnica, casco do capacete Galett é altamente 

resistente, pois é produzido em termoplástico injetado, totalmente reforçado no 

qual o acabamento é feito com uma camada brilhante de poliuretano. O mesmo 

Possui uma crista longitudinal para auxiliar na absorção de choques. Apresenta 

viseira refletiva que protege a face e os olhos do usuário contra o calor radiante, 

além de contar com um protetor de nuca aluminizado para refletir o calor e assim 

proteger a nuca contra flash de calor, respingo químico, água quente, entre 

outros. 

Fonte: www.solucaoepi.com.br 
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1.3.2.2 Capuz ou balaclava 

 
 

Segundo Cunha (2006) o capuz ou balaclava é confeccionado a partir da 

malha de fibra de aramida com alongamento até os ombros ou não. O mesmo 

apresenta 100% de proteção antichamas, ou seja, resiste à temperatura de até 

300ºC conforme prevê o Certificado de aprovação do Ministério do Trabalho. 

 

Figura 2 - Ilustrações da balaclava   

 
 
1.3.2.3 Respirador de adução de ar tipo máscara autônoma 

 
 

O respirador de adução de acordo com Cunha (2006) é considerado pela 

NR-6 como equipamento individual e conjugado, utilizado em diversas 

aplicações, suportando altas temperaturas, chamas e condições de trabalhos 

desafiadoras. Seu peso é distribuído uniformemente, reduzindo assim a tensão e 

o cansaço físico do usuário.  O arreio possui um inovador cinto articulável, 

garantindo total liberdade de movimento. 

Dessa forma, esse equipamento tem a função de purificar o ar contra 

gases emanados dos produtos químicos, poeiras, névoas, vapores orgânicos e 

gases ácidos, protegendo assim, as vias respiratórias em atmosferas com 

concentração imediata de riscos à vida e a saúde em ambientes confinados. 

Fonte: www.solucaoepi.com.br 
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Figura 3 - Ilustrações do Equipamento de Proteção Respiratório   

 
 
1.3.2.4 Luvas antichamas 

 
 

Este equipamento é indicado conforme Cunha (2006) para bombeiros e 

brigadistas, por ser resistente à corte, abrasão e a temperaturas até 300 ºC. 

 

Figura 4 – Ilustrações de Luvas antichamas   

 

 
 
1.3.2.5 kit de proteção de combate a incêndio  

 
 

Cunha (2006) explica que o kit de proteção de combate a incêndio é 

formado por calça e casaco composto por quatro camadas de proteção contra 

agentes térmicos. Além de conter faixas refletivas antichamas. 

Fonte: www.protcap.com.br 

Fonte: www.protcap.com.br 
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Figura 5 - Ilustrações do kit de proteção de combate a incêndio 

 

 
Desse modo, a vestimenta de segurança oferece proteção ao tronco do 

bombeiro militar em situações de riscos de origem térmica, mecânica, química, 

radioativa, meteorológica e umidade proveniente de operações com uso de 

água. 

 
 
1.3.2.6 Calçados de combate a incêndio 

 
 

De acordo com Cunha (2006) a bota do bombeiro militar de combate a 

incêndio é confeccionada em borracha natural vulcanizada na cor preta com 

faixa amarela de aproximadamente 30 mm envolvendo toda borda da sola, que 

promoverá suporte lateral evitando deformações. Sua função é proteger os pés 

contras agentes químicos e térmicos. 

 

Figura 6 - Ilustração do calçado de combate a incêndio 

 

Fonte: www.protcap.com.br 

Fonte: www.solucaoepi.com.br 

http://www.protcap.com.br/
http://www.solucaoepi.com.br/
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Portanto, conforme demonstra nas figuras elencadas, os equipamentos de 

proteção individual de combate a incêndio urbano devem dispor do Certificado 

de Aprovação do MTE, estando em perfeitas condições de uso, para assim 

garantir a segurança, proteção e a saúde do bombeiro militar e inexistência de 

ocorrências de acidentes no trabalho, bem como, evitar doenças temporárias e 

permanentes. 
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2 OBJETIVOS 

 
 

Esta monografia tem como finalidade explorar um tema relevante para o 

contexto atual, referente ao uso dos equipamentos de proteção individual-EPIs e 

a segurança do bombeiro militar em serviço.  

Atualmente, o estudo sobre a Análise dos Equipamentos de Proteção 

Individual utilizado pelos Bombeiros Militares em Boa Vista-RR no combate a 

incêndios urbanos vem ganhando destaque e importância, na medida em que o 

atual contexto prima pela segurança da vida e a promoção da saúde dos 

servidores.  

No intuito de contribuir para uma melhor compreensão a cerca desse 

processo, este fundamenta-se nos objetivos propostos abaixo. 

 
 
2.1 OBJETIVO GERAL 

 
 
Compreender a importância dos Equipamentos de Proteção Individual 

utilizado pelos Bombeiros Militares em Boa Vista-Roraima no combate a 

incêndios urbanos. 

 
 
2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 

 Conhecer os dispositivos legais, diretrizes e normas regulamentadoras do 

EPI; 

 Verificar as condições de uso dos EPIs utilizados pelos Bombeiros 

Militares em Boa Vista-RR; 

 Fazer levantamento dos EPIs de combate a incêndio que necessitam de 

substituição; 

 Possibilitar aos combatentes de incêndios a corresponsabilidade das 

medidas segurança no uso dos EPIs; 

 Propor a implantação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes de 

Trabalho para redução de riscos iminentes à profissão. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 
 

O método de abordagem utilizado é o hipotético-dedutivo, que de acordo 

com Gil (2010) consiste na construção de conjecturas baseada nas hipóteses.  

Em relação aos objetivos será realizada uma pesquisa bibliográfica, 

descritiva e exploratória, cuja pesquisa de campo é realizada por meio do 

levantamento das condições e indicações do Certificado de Aprovação dos EPIs 

do 1º e 2º pelotões da Companhia de combate a incêndio subordinado ao 1º 

Batalhão do CBMRR em Boa Vista-Roraima. 

A técnica adotada segundo Goldenberg (1997) permite a descrição 

sistemática, objetiva e quantitativa do conteúdo. Através dela foi possível fazer a 

descrição minuciosa das condições de uso, data de validade dos equipamentos 

e quantitativo de EPIs a serem substituídos, bem como fazer o levantamento do 

Certificado de Aprovação-CA do Ministério do trabalho e Emprego. 

O método de procedimento adotado será a monografia, pois reune 

informações, análises e interpretações científicas que agreguem valor relevante 

e original à ciência, dentro de um determinado ramo, assunto, abordagem ou 

problemática, obedecendo assim, a uma metodologia definida. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

A abordagem metodológica utilizada neste trabalho conforme Gil (2010) 

trata-se de uma pesquisa bibliográfica descritiva e exploratória no qual foi 

possível fazer uma revisão bibliográfica do tema proposto, de modo a esclarecer 

e sugerir conceitos conforme a problemática proposta no trabalho.  

Assim, a técnica adotada, segundo Goldenberg (1997) permite a 

descrição sistemática, objetiva e quantitativa do conteúdo. Através dela, foi 

possível fazer a descrição minuciosa das condições de uso, data de validade dos 

equipamentos e quantitativo de EPIs a serem substituídos, bem como fazer o 

levantamento do Certificado de Aprovação do Ministério do trabalho e Emprego. 

Vale salientar, que o respirador de adução de ar não será objeto desta 

pesquisa por se tratar de um equipamento de uso conjugado e não pessoal. 

Sendo que o mesmo foi citado, em razão de algumas literaturas ainda classificá-

lo como equipamento de uso individual. No entanto, sabe-se que existem 

inúmeras versões e que o custo do equipamento é muito alto, o que impede que 

ele seja distribuído pela corporação como um EPI. 

Durante os trabalhos de campo verificou-se que cada companhia possui 

um caminhão de combate a incêndio-CCI com capacidade para 5 mil litros 

d´água. Ainda é importante mencionar que o CCI comporta no máximo seis 

bombeiros, sendo o comandante, o motorista e os quatros bombeiros que atuam 

diretamente no combate a incêndio.  

De acordo com a Segurança e Medicina do Trabalho (2010), é importante 

compreender o bombeiro militar como sendo um profissional que trabalha 

diretamente em situações de perigo cuja principal função é salvar vidas e 

proteger o patrimônio alheio. Diante disso, tanto o 1º quanto o 2º Pelotão de 

Combate a incêndio da capital atuam no combate a incêndios urbanos em 

residências, prédios, veículos, terrenos baldios, assim como na captura de 

animais, insetos e cortes de árvores em caso de urgência dentre outros.  

Quanto à coleta de dados, a mesma ocorreu no período de agosto a 

setembro de 2015, a partir da autorização do comando operacional.  

Após a liberação, o pesquisador visitou cada uma das unidades de 

combate a incêndio do município de Boa Vista, por dois dias consecutivos. 
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Inicialmente o diagnóstico dos Equipamentos de Proteção Individual foi 

realizado no 1º pelotão da Companhia de combate a incêndio subordinado ao 1º 

Batalhão de Bombeiros Militar do CBMRR, localizada na Avenida Venezuela, 

bairro Pricumã, no Quartel do Comando Geral-QCG, zona leste da capital. 

A partir da verificação dos equipamentos constatou-se o quantitativo de 

equipamento de proteção individual existente no 1º pelotão para guarnição 

atuante em serviço conforme demonstra a tabela abaixo. 

 

Tabela 1 – Levantamento dos EPIs do 1º Pelotão de Combate a incêndio 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
Em seguida, o pesquisador dirigiu-se ao 2º Pelotão da Companhia de 

combate a incêndio conhecido como Posto Avançado do Cambará, subordinado 

ao 1º Batalhão de Bombeiros Militar do CBMRR, localizado na Avenida 

Jerusalém, bairro Cambará, zona oeste da capital. 

A unidade citada presta atendimento à população que reside na zona 

oeste de Boa Vista a partir da Avenida dos Imigrantes.  

Com a atuação em campo do pesquisador verificou-se equipamentos 

existentes conforme a tabela abaixo. 

Quantidade Descrição CA  Validade 

04 Luvas 11624 29/06/2015 

03 Botas antichamas 21201 29/05/2015 

02 Botas antichamas 12686 25/10/2007 

04 Capacete Gallet 14680 09/01/2016 

01 Capacete Não identificado 

03 Roupas 2 peças 11623 07/06/2012 

03 Roupas 1 peça 11628 07/06/2012 

03 Balaclava 12494 24/12/2012 
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Tabela 2 – Levantamento dos EPIs do 2º Pelotão de Combate a incêndio. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
De acordo IBGE (2014) é importante saber que Boa Vista continua sendo 

a menor capital brasileira, com uma população estimada em mais de trezentos e 

vinte mil habitantes.  

Nesse universo, atuam somente duas companhias de incêndio com dois 

CCI composto por seis homens em cada unidade. Sabe-se que dentro do 

possível esses profissionais vêm buscando desenvolver suas atividades de 

forma satisfatória.  

No entanto, é notória, a existência de fragilidades que impossibilita o 

alcance da excelência nos trabalhos prestados a comunidade e que compromete 

a segurança dos bombeiros militar da linha de frente durante as atividades de 

risco.  

No que tange a segurança dos trabalhadores, Miranda (1998) defende o 

uso do Equipamento de Proteção Individual como sendo indispensável, uma vez 

que garante a segurança do trabalhador, reduz os riscos de acidente em serviço 

e melhora as condições de trabalho. 

Nesse sentido, Forlin (2005) afirma que a Norma Regulamentadora NR-6 

vincula ao órgão empregador a obrigatoriedade do fornecimento dos 

equipamentos de proteção individual ao trabalhador, adequado ao risco, em 

Quantidade Descrição CA Validade 

04 Luvas  11624 29/06/2015 

03 Botas 21201 29/05/2015 

02 Botas 12686 25/10/2007 

04 Capacete 14680 09/01/2016 

01 Capacete Não identificado 

03 Roupas 2 peças  11623 07/06/2012 

03 Roupas 1 peça 11628 07/06/2012 

02 Balaclava 12494 24/12/2012 

01 Balaclava Não identificado 
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perfeito estado de conservação e funcionamento, atendendo o Certificado de 

Aprovação e as normas do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Mas ao analisar a tabela 1 e 2, deparamo-nos com uma realidade que se 

opõem as todas as normas do MTE. Cito isso, pela notória escassez dos EPIs e 

pela falta de condições de uso, uma vez que os equipamentos em sua grande 

maioria estão fora do prazo de validade, assim como demonstra os dados 

coletados. 

Ainda é necessário enfatizar que os capacetes Gallet são os únicos EPIs 

que estão com a validade em dia, com vencimento para janeiro de 2016. 

Ressalto, que dentre os EPIs verificados havia dois capacetes que não constava 

o CA e quanto aos demais, ambos não apresentavam condições de uso em sua 

maioria devido ao desgaste ocasionado pelo uso e por seguinte pela falta de 

manutenções periódicas.  

No que tange as balaclavas cito que não foi possível verificar a validade 

de uma delas, pois não havia mais etiquetas  

Podemos citar as botas que venceram em outubro de 2007, as roupas em 

junho de 2006, as luvas em junho de 2015 e os capacetes que não foram 

possíveis identificar o Certificado de Aprovação do MTE e sua validade.  

Além disso, se considerarmos que cada CCI conta com seis militares, 

sendo o motorista responsável pelo carro, o comandante direcionando as ações 

e os quatros bombeiros na linha de frente, ou seja, no enfretamento do risco, 

constata-se que tanto no 1º Pelotão quanto no 2º Pelotão não há balaclavas 

suficientes para os combatentes de incêndio.  

De acordo com o manual de Segurança no trabalho (2008), O atual 

panorama nos revela o quanto os combatentes de incêndio estão vulneráveis a 

ocorrência de acidentes em serviço, uma vez que não dispõe de EPIs 

adequados a prestação das atividades laborais. Essa vulnerabilidade 

compromete a vida do trabalhador e por sua vez dos usuários que necessitam da 

prestação dos serviços realizados pela corporação.  

Ainda é preciso salientar, que os EPIs do 1º e 2º pelotão do CBMRR 

atendem a demanda emergencial, mas em virtude do reduzido quantitativo de 

equipamentos e da constante troca de turno, não há como se fazer higienização 

adequada, podendo também comprometer a saúde do bombeiro militar, além de 
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servir de instrumento propagador de doenças na epiderme, viroses, sudorese, 

alergias, eczemas e irritações entre outras. 

Para Montenegro e Santana (2007) essa fragilidade poderá refletir na 

resistência dos trabalhadores em fazer o uso correto dos EPIs, resultando assim, 

em riscos a sua própria vida. 

Diante desse panorama, é necessário que as autoridades do Estado e do 

CBMRR tenham um olhar atencioso e que possibilite a aquisição de novos EPIs 

em pelo menos dois pares para fazer a substituição daqueles que apresentam 

condições precárias de uso e possibilitar a higienização adequada dos mesmos. 

Diniz (2005) revela que a insuficiência dos EPIs atrelada à má 

conservação e falta de higienização após seu uso pode resultar em acidentes em 

serviço, bem como colabora para a transmissão de doenças na epiderme e no 

sistema respiratório e para a resistência ao uso dos EPIs por parte dos 

bombeiros militar. 

Outro aspecto relevante a citar, diz respeito à falta de estrutura material e 

física da companhia de combate a incêndio da capital de Boa Vista através do 1º 

e 2º pelotões. Ambos não conseguem atender as demandas de incêndios de 

maiores proporções, tampouco possui infraestrutura para atender à população 

de forma imediata. 

Essa situação nos remete a insegurança da população, pois a demora na 

prestação de socorro põe em risco a vítima, seu patrimônio e terceiros, 

comprometendo assim a função primordial do bombeiro militar em salvar vidas. 

De acordo com Diniz (2005) as fragilidades existentes na corporação não 

é fato isolado do Corpo de Bombeiros Militar da Capital de Boa Vista-Roraima, 

mas uma realidade constante em nosso país, uma vez que os EPIs do setor de 

incêndio encontra-se sucateados, comprometendo a segurança da população e 

do bombeiro militar que atua na linha de frente no combatendo incêndios. 

Dando prosseguimento as discussões sobre as condições reais dos EPIs 

do CBMRR, a figura 7 nos mostra o quão fragilizado está à segurança dos 

bombeiros militar.  

Tal situação evidencia a fragilidade existente nos EPIs de combate a 

incêndio urbano. Diante deste fato, surge a interrogação, como salvar vidas, se 

ao menos é possível proteger as nossas próprias vidas? Também é notória a 
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necessidade da substituição imediata dos EPIs com prazo de validade e 

daqueles que mesmo dentro da validade apresentam más condições de uso 

como o casaco, a calça, as luvas antichamas e o protetor de nuca aluminizado 

do capacete Galett. 

Sendo o protetor de nuca aluminizado um acessório do capacete Galett, 

este pode contar com a substituição imediata. 

 

Figura 7 - EPI de Combate a incêndio do 1º e 2º Pelotões de Combate a 

incêndio subordinado a Companhia de Combate Incêndio (CBMRR). 

 

 
 
É de se mencionar que a aquisição, a substituição e a alienação do bem 

público requeira um processo moroso e dispendioso, em virtude da burocracia 

existente no serviço público para manter a transparência dos atos administrativos 

realizados.  
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Por essa razão, é necessário que por meio da CIPA ou de outro 

instrumento criado, seja possível realizar a análise das condições dos EPIs e que 

mediante isso, seja feito um projeto base, com bastante antecedência 

objetivando a aquisição, a substituição e a alienação dos equipamentos em 

tempo hábil, garantindo assim, a segurança e saúde do trabalhador. 

Conforme, Nunes, Lucena & Silva (2007) os órgãos públicos mediante a 

escassez de recursos buscam encontrar alternativas para atender as demandas 

da sociedade e ainda garantir maior controle dos gastos a fim de manter 

transparência no intuito e prover melhor alocação dos recursos públicos. A 

compra dentro da administração pública utiliza alto grau de formalismo nas suas 

relações para aquisições de bens e contratações de serviços obedecendo às 

normas do direito público previstas na Lei de Licitação nº 8666/93 ou da Lei do 

Pregão Eletrônico nº 10.520/2002. 

Ainda, Oliveira (2005) afirma que processo licitatório sob a Lei 8.666/93 

apresenta reflexos da morosidade instaurada pela legislação devido à enorme 

burocracia das leis em que os procedimentos licitatórios percorrem um extenso 

caminho até sua finalização.  No intuito de reduzir a demora desse processo, 

surge a modalidade licitatória denominada Pregão Eletrônico sob a Lei n.º 

10.520/2002 com o objetivo de garantir maior celeridade aos atos da 

administração pública. 

Ademais, sugere-se conforme dispositivos legais a constituição da 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes-CIPA na Corporação de 

Bombeiros Militar como meio eficaz de controle e fiscalização dos EPIs de modo 

a reduzir os índices de acidente em trabalho, bem como colaborar para que os 

mesmo estejam em perfeitas condições de uso. É importante haver o controle 

permanente dos EPIs no que tange a substituição, aquisição e higienização para 

que os mesmo mantenha a devida segurança e preserve a vida dos 

combatentes. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 

Ao concluir esta pesquisa, foi possível verificar por meio da análise de 

campo que os Equipamentos de Proteção Individual dos 1º e 2º Pelotões de 

Combate a incêndio da Capital em sua grande maioria apresentam 

vulnerabilidades em razão do desgaste material e por estarem foram do prazo de 

validade conforme a tabela 1 e 2, indicando os EPIs que necessitam de imediata 

substituição, com vistas a não contrariar as Normas Regulamentadoras NR-1 e 

NR-6 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Também foi possível constatar que a condição atual dos EPIs põe em 

risco a vida e a saúde dos bombeiros militares incidindo sobre o insucesso da 

missão de combate a incêndio. 

Diante disso, torna-se evidente a importância deste trabalho para a 

corporação CBMRR, uma vez que propõe uma reflexão a cerca da temática 

estudada.  

Ressalta-se ainda a necessidade do CBMRR aumentar sua infraestrutura 

física, disponibilizando novos Pelotões de Combate a incêndio dentro da Capital, 

uma vez que as unidades existentes não comportam o atendimento da demanda 

atual.  

Sabe-se também que o CBMRR busca realizar suas atividades com 

eficiência, embora haja a necessidade de transpor essas barreiras e superar as 

fragilidades existentes para desenvolver na comunidade um serviço de 

excelência que garanta a segurança dos militares, das missões e de seus 

usuários. 

Assim, como sugestão, propõe-se a implantação da Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes-CIPA, dentro do CBMRR, conforme as diretrizes 

militares em consonância com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego.  

Por meio da CIPA será possível manter um controle mais eficiente sobre a 

segurança e o mapeamento dos acidentes ocorridos em serviços, mesmo que 

seja em menores proporções. 

Ademais, poderá ser realizada a fiscalização dos Equipamentos de 

Proteção Individual, aferida suas condições de uso, bem como trabalhado com 

os militares a importância do uso adequado dos EPIs para a garantia da 
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segurança e proteção a vida. Também será possível sugerir ao comando geral a 

substituição e novas aquisições em tempo hábil.  

Por fim, o acompanhamento dos resultados obtidos com a análise dos 

Equipamentos de Proteção Individual pode revelar sua contribuição para a 

melhoria contínua do sistema de gestão do CBMRR, além de evidenciar maior 

eficácia na gestão da prevenção de acidentes e promoção da saúde dos 

trabalhadores, quanto contribuir para a excelência na prestação de serviços. 
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